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PECUÁRIA TECNOLOGIA GIRO PELO AGRO
Sistemas de média
lotação neutralizam
gases do efeito estufa

Reator desenvolvido
na USP descontamina
alimentos com luz UV

As informações mais
atualizadas sobre os 
produtos brasileiros

Pesquisa descobre 
nova causa para 
a podridão vermelha  

Mais verde
e familiar 
Plano de Safra 2021/2022 amplia recursos para pequenos produtores, 
redução de gases do efeito estufa e programa de irrigação; no total, 
são R$ 251,22 bilhões, 6,3% a mais que o ano anterior 
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EDITORIAL

Plínio César

 Diretor do Grupo Agrobrasil

Boa leitura! 

Sustentabilidade é uma das palavras do momento. E não à toa. 
Países que precisam importar alimentos cobram, de quem produz, 
respeito não só aos protocolos ambientais, mas, principalmente, às 
condições que garantam trabalho digno a quem dedica a sua vida a 
levar comida à mesa do outro. Isso porque sustentabilidade não é um 
conceito ligado, apenas, à obtenção de produtos mais verdes, mas a 
processos que reduzam ou compensem a utilização de recursos, se-
jam estes materiais, intelectuais, emocionais. Um lugar onde seus tra-
balhadores estão esgotados, física e mentalmente, não é sustentável. 
Aquele que desperdiça combustível ou energia também não. 

Na agropecuária, é notável uma crescente preocupação com 
sustentabilidade. Seja no uso racional da água, na redução de perdas 
no transporte das safras, no combate a pragas e doenças, no investi-
mento em pesquisas que aprimorem, cada vez mais, a relação com a 
natureza, entre outros aspectos. Os acordos comerciais mais recentes 
colocam essa palavra na mesa e exigem que, gradativamente, os for-
necedores de comida aprimorem seus métodos para que sejam capa-
zes de oferecer qualidade e segurança. 

Nós, da Terra&Cia, estamos sempre de olho nisso. Quando sur-
ge uma nova tecnologia, uma nova ideia, um novo estudo, estendemos 
as nossas páginas para trazer e contar a você quais são essas novida-
des. E, nessa edição, sustentabilidade também é palavra do momento. 
Primeiro, na reportagem de capa, que aborda o crescimento nos recur-
sos destinados ao Plano de Safra 2021/2022 em relação ao anterior, 
com foco maior nos pequenos produtores, na redução de gases do 
efeito estufa e em projetos de irrigação. Depois, com uma pesquisa 
da Embrapa Pecuária Sudeste que avaliou níveis de intensificação de 
sistemas pastoris e identificou qual deles foi capaz de não só neutrali-
zar as emissões de gases como gerar créditos de carbono. Articulistas 
convidados também abordam propostas para tornar a nossa agricultu-
ra e pecuária mais sustentáveis.

Você ainda vai conferir nessa edição uma pesquisa feita na 
ESALQ-USP, em Piracicaba-SP, que alterou o entendimento sobre 
a podridão vermelha, considerada uma das principais doenças que 
atingem os canaviais, provocando prejuízos que chegam a R$ 5 bi-
lhões por safra. Antes, se acreditava que ela era desencadeada pela 
mariposa da broca-da-cana, que furaria os colmos para a infecção 
por um fungo. Agora, os pesquisadores perceberam que é o fungo o 
principal fator. 

E tem, também, um equipamento desenvolvido na USP de São 
Carlos para descontaminar alimentos com raios UV. Tá interessante, 
não? Então, não perca tempo.

Sustentar para
não remediar
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TECNOLOGIA

Livres de
contaminação
Inovação recente no mercado, reator de luz UV criado na USP de São 
Carlos para descontaminar vegetais interessa a indústrias alimentícias, 
nacionais e do exterior, e a outros segmentos, como o da saúde

Ana Laura Siqueira

Concluído no fim do ano passado, o módulo sa-

nitizador de vegetais que usa luz ultravioleta, criado no 

Instituto de Física de São Carlos (IFSC) da Universida-

de São Paulo (USP), tem uma procura que surpreende. 

A C4 Científica, empresa que patenteou a inovação, in-

formou que oito unidades do biorreator, que pode ser 

empregado em vários segmentos além do alimentício, 

estão em negociação. 

O engenheiro de alimentos Bruno Pereira de 

Oliveira trabalhou por mais de quatro anos no proje-

Fotos: Divulgação

Reator é observado por Carlos 
Conte, diretor da C4 Científica (à 

esq., com máscara branca), e parte 
do Grupo de Óptica do IFSC
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Livres de
contaminação

to. “Tenho um desafio: três dias para você 

propor um projeto de doutorado no México”. 

Foi essa a frase responsável por mudar os 

rumos das pesquisas de Bruno, na época 

doutorando em Física. Essa provocação 

partiu do professor doutor Vanderlei Bag-

nato, do Grupo de Óptica do IFSC, que ha-

via sido contatado por uma empresa me-

xicana exportadora de blocos congelados 

de vegetais e que enfrentava problemas 

por contaminação cruzada.  

O maior impasse da exportadora era 

o brócolis. Por ser frágil, o vegetal não po-

dia passar por esteiras. Era transportado 

na água, por tubulações. Entre um proces-

so e outro, como recepção e corte, a água 

que envolvia esse vegetal acabava con-

taminada. A companhia passou a aplicar 

químicos a fim de combater os microrga-

nismos. Mas, de acordo com o engenhei-

ro de alimentos, a iniciativa resultou em 

despejos diários desse líquido não tratado. 

Ainda segundo ele, a empresa enfrentou 

agências regulamentadoras, como a Food 

and Drug Administration (FDA), dos Esta-

dos Unidos, que proibiu a venda dos pro-

dutos no país por excesso de químicos. 

A indústria estava disposta a apos-

tar em um projeto da USP, desde que fosse 

apresentada uma solução eficiente para a 

situação. Com a orientação de Vanderlei, 

Bruno abraçou o desafio. Depois de uma 

longa visita às instalações da empresa no 

México, a dupla voltou para o Brasil com 

uma ideia aprovada pela companhia. Em 

2016, o reator que usa luz ultravioleta para 

descontaminar verduras e legumes come-

çou a ser desenvolvido. 

No método defendido pelo pesqui-

sador, se exposta à luz UV nas condições 

adequadas, a água que conduz os vege-

tais fica livre de todos os contaminantes. 

Para que o biorreator pudesse dar conta 

da produção massiva da empresa mexi-

cana, o sistema precisou de adaptações. 

Equipamento começou a ser 
desenvolvido em 2016: pesquisa 

chegou a uma equação para 
descontaminar qualquer vegetal
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As lâmpadas foram instaladas de maneira a acompa-

nhar o caminho percorrido pela água nos tubos, ao 

contrário de como é em reatores semelhantes, onde 

o líquido passa por uma única lâmpada fixa no centro 

do módulo. 

“Nós propusemos essa solução de descontami-

nar a água com ultravioleta. Pode-se até pensar que 

isso já é conhecido, que tem muito na literatura. Con-

cordo. A diferença é que os reatores existentes são 

de baixo fluxo”, comenta Bruno, sobre as dificuldades 

de fazer com que projetos desse tipo ganhem escala. 

Por isso, embora o trabalho apontasse para a resolu-

ção do problema, o doutorando tinha que desenvolver 

uma equação que tornasse o princípio aplicável para 

qualquer vegetal. 

 

Para fechar a conta 

O fim da construção do biorreator não coinci-

diu com o fim do projeto. Bruno ainda teve de buscar 

uma equação que se conectasse ao experimento e o 

validasse. “Eu precisava desenvolver uma equação 

que provasse realmente, em via experimental, que o 

reator, de fato, funcionaria na forma geométrica que 

propus”, explica o engenheiro.  

Simular as condições da indústria em um la-

boratório da USP permitiu que ele brincasse com os 

números e fizesse testes cada vez mais promissores. 

Bruno conta que, durante essa etapa da pesquisa, 

chegou a trabalhar vários dias das 6h às 2h da ma-

drugada. Nesse período, chegou a ser diagnosticado 

com Burnout, um distúrbio psíquico caracterizado por 

depressão profunda, por causa da exaustão relaciona-

da ao trabalho. 

Para que, finalmente, a equação matemática 

capaz de legitimar o projeto saísse, o pesquisador do 

IFSC uniu diversas áreas, como mecânica, termodinâ-

mica e química analítica. No final de 2020, o princípio 

do biorreator desenvolvido por Bruno foi cientificamen-

te aprovado para ser usado na descontaminação de 

qualquer alimento. O trabalho também é uma inova-

ção a ser comemorada por outros segmentos, como o 

da saúde. A universidade de Toronto, no Canadá, tem 

pesquisado o método para a sanitização do fluido em 

que pulmões são transportados para transplantes.  

A indústria de blocos congelados de vegetais, 

que tinha problemas relacionados à contaminação, já 

utiliza o reator em suas unidades. “Os empresários se 

surpreenderam com os resultados. Conseguimos uma 

solução melhor que a melhor solução que eles tinham 

e que era aprovada pela FDA. E sem um grama de quí-

mico”, fala Bruno. 

O biorreator de luz ultravioleta foi patenteado pela 

empresa de desenvolvimento de inovações C4 Científi-

ca. A companhia havia estabelecido uma parceria públi-

co-privada com a universidade em 2019. “A C4 entra com 

recursos financeiros e com as demandas de mercado e 

a universidade trabalha no desenvolvimento das tecno-

logias. Depois, licenciamos, patenteamos e comerciali-

zamos os sistemas. Por fim, recolhemos royalties para a 

faculdade”, afirma o diretor da companhia, Carlos Conte. 

No caso do reator, Carlos conta que o aporte ini-

cial da empresa para a pesquisa ficou entre US$ 20 mil 

e US$ 30 mil. Ele diz, também, que a demanda pelo 

módulo de descontaminação é alta, considerando que 

TECNOLOGIA

Bruno: o doutorando mudou os planos 
de estudos para atender necessidade de 

empresa mexicana exportadora de blocos 
de vegetais congelados
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geada

TECNOLOGIA

se trata de uma tecnologia recente no 

mercado. 

A C4 comercializa cada equipa-

mento a R$ 40 mil. Pelo menos oito de-

les estão em negociação. De acordo com 

Carlos, a primeira venda sairá nos próxi-

mos meses e as exportações não devem 

demorar. Uma indústria de processamen-

to de mirtilo no Peru tem demonstrado 

interesse em adquirir a inovação brasilei-

ra. “É um produto extremamente testado, 

aprovado em comitês internacionais com 

níveis de criticidade muito altos. E nós o 

levamos para o mercado de forma sim-

ples, ágil e 100% nacional”. 

Luz UV sobre causas urgentes 

Segundo Bruno, no início da pan-

demia, a pesquisa chegou a ter mais de 

400 downloads em um único dia. Ele acre-

dita que a busca por métodos eficazes de 

eliminação do coronavírus, causador da 

Covid-19, tenha motivado a procura. O en-

genheiro de alimentos lembra que o bior-

reator também é eficaz no combate a esse 

microrganismo e alerta para uma questão. 

“O mundo não dá mais conta desse consu-

mo desenfreado e desses processos vio-

lentos cheios de químicos. A prova disso 

é a Covid-19. Teve um colapso e faltaram 

medicamentos, leitos, matéria-prima… 

Faltou tudo por causa de uma simples con-

taminação cruzada.” 

Já o diretor da C4 Científica consi-

dera que caminhar rumo à sustentabilida-

de é também investir nas pesquisas e no 

conhecimento oferecido pelas universida-

des públicas do Brasil. Para ele, as ins-

tituições de ensino oferecem tecnologias 

cada vez mais limpas. “As universidades 

estão prontas. Têm mão de obra, corpo 

técnico e científico e o que elas precisam 

é do outro lado, o lado empresarial”, afir-

ma Carlos.
Para Carlos Conte, universidades 
brasileiras têm potencial para oferecer 
tecnologias cada vez mais limpas
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INIMIGO
DESCOBERTO 
Pesquisa desenvolvida na ESALQ-USP, em Piracicaba, identifica que 
o agente que desencadeia a podridão vermelha, doença que traz 
prejuízos de R$ 5 bilhões por ano aos canaviais brasileiros, não é a 
broca-da-cana, mas um fungo

Banco de imagens
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PESQUISA

Mudança de alvo
Pesquisa da ESALQ altera entendimento sobre o agente causador da 
podridão vermelha, doença que provoca prejuízos de R$ 5 bilhões por ano 
nos canaviais brasileiros

José Tadeu Arantes 

Agência FAPESP 

O fungo Fusarium verticillioides é um dos cau-

sadores da podridão vermelha, uma das principais do-

enças da cana-de-açúcar. A cada safra, os prejuízos 

atingem R$ 5 bilhões somente no Brasil.

O modelo tradicional sobre a etiologia dessa do-

ença propõe que ela seria desencadeada por uma mari-

posa, a Diatraea saccharalis, popularmente conhecida 

como “broca-da-cana”. Quando na fase de lagarta, esse 

inseto furaria os colmos da cana, que seriam, posterior-

mente, infectados de forma oportunista pelo fungo.

Mas uma pesquisa conduzida na Escola Superior 

de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São 

Paulo (Esalq-USP) virou esse modelo de ponta-cabe-

ça. E mostrou que é o fungo, e não o inseto, o fator 

desencadeante. “É o primeiro caso cientificamente de-

monstrado de um fungo patogênico manipulando seu 

vetor [o inseto] e seu hospedeiro [a planta] em benefício 

próprio”, diz o pesquisador José Maurício Simões Bento, 

professor titular da Esalq-USP e um dos coordenadores 

do estudo.

Um fungo oportunista normalmente não depende 

de vetores e se vale meramente de lesões na estrutura 

do hospedeiro para poder infectá-lo. No caso da podri-

dão vermelha, não. O Fusarium verticillioides muda as 

características do vetor e do hospedeiro para promover 

sua disseminação. “Estabelecemos um novo paradigma 

para a associação planta-inseto-fungo na cultura da ca-

na-de-açúcar”, enfatiza Bento.

A pesquisa recebeu apoio da FAPESP por meio 

Fotos: Banco de imagens

Podridão vermelha é uma das 
principais doenças que atingem 
os canaviais brasileiros
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de quatro projetos. Os resultados foram divulgados no 

dia 13 de junho, no ISME Journal, periódico do grupo 

Nature. O artigo pode ser acessado por este endereço: 

https://www.nature.com/articles/s41396-021-01010-z. 

“Antes, o alvo era a mariposa. E a ideia era que 

o fungo meramente aproveitava as aberturas nos 

colmos produzidas pelas lagartas. Descobrimos que 

não. Ele manipula os insetos para poder penetrar nas 

plantas. E manipula as plantas para atrair mais inse-

tos”, afirma Márcio de Castro Silva Filho, também pro-

fessor titular da Esalq-USP e também coordenador 

do estudo.

Por meio de vários experimentos, os pesquisado-

res descobriram que as plantas infectadas pelo fungo 

Fusarium verticillioides produzem compostos voláteis 

que são irresistíveis para fêmeas grávidas da Diatraea 

saccharalis. Atraídas por esses compostos, as maripo-

sas põem seus ovos nas plantas. E as lagartas, recém-e-

clodidas, penetram nos colmos. Uma vez no interior das 

plantas infectadas, as lagartas continuam atraídas pelos 

compostos voláteis e estimuladas a se alimentar. Com 

isso, são contaminadas. E, posteriormente, viram pupas 

e adultos portadores do fungo.

“Essas novas mariposas, agora infectadas, são 

capazes de transmitir o fungo à geração seguinte, por 

meio de seus ovos. E, diferentemente das mariposas sa-

dias, são atraídas pelos compostos voláteis das plantas 

sadias, não infectadas. Pondo seus ovos nessas plantas, 

elas as infectam. Desse modo, o fungo manipula tanto a 

planta como o inseto para promover sua disseminação”, 

informa Silva Filho.

Instrumentalizadas pelos compostos voláteis, as 

fêmeas não portadoras do fungo preferem depositar 

seus ovos em plantas infectadas, ao passo que as fê-

meas portadoras dão preferência a plantas sadias. Por 

meio desse mecanismo insidioso, a podridão vermelha 

se alastra pelos canaviais, onde causa perdas de 50% 

a 70% da sacarose dos colmos infectados.

“Nosso estudo reescreve o entendimento de lon-

ga data sobre essa doença, considerada a principal 

enfermidade da cultura canavieira e responsável por 

enormes prejuízos na produção de etanol e de açúcar. 

Demonstramos que a lagarta é um vetor da doença, 

contrariamente ao entendimento de que o fungo só pe-

netra na planta a partir dos orifícios deixados pela la-

garta”, concluem Bento e Silva Filho.

Antes, se acreditava que a podridão 
era causada pela mariposa Diatraea 

saccharalis; agora, pesquisa mostrou 
que fungo é fator desencadeante
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OPINIÃO

A agricultura e o sistema alimentar
no novo capitalismo
Maurício Antônio Lopes

 

O filósofo e economista escocês Adam Smith 

publicou, há 245 anos, a obra clássica "A riqueza das 

nações", que lançou as bases do capitalismo industrial 

– fenômeno que produziu mais impacto que ele e seus 

contemporâneos jamais poderiam ter imaginado. Das 

suas ideias, nasceu uma nova forma de atividade hu-

mana, com  pessoas e empresas se especializando em 

diferentes funções, produzindo diversidade e complexi-

dade que alimentaram todas as revoluções econômicas 

experimentadas pela sociedade desde então, incluindo a 

revolução tecnológica, que está remodelando e transfor-

mando o mundo e todas as relações na sociedade.

O capitalismo industrial e a domesticação de plan-

tas e animais – que deu origem à agricultura – estão entre 

os eventos mais importantes da história da humanidade.  

O capitalismo e a agricultura moderna que dele emergiu 

ajudaram a tirar milhões de pessoas da pobreza, produ-

zindo inovações que melhoraram de forma marcante os 

padrões de vida e o bem-estar humano no último século.  

A Revolução Verde, na segunda metade do século XX, 

bem ilustra o impacto do capitalismo industrial no campo.  

Houve um vasto aumento na produção agrícola devido à 

incorporação de cultivos de alto rendimento, mecaniza-

ção das lavouras, amplo uso de fertilizantes químicos e 

proteção de plantas com defensivos.

Ainda assim, e apesar dos enormes avanços al-

cançados pela humanidade desde que as ideias de Adam 

Smith se enraizaram entre nós, cresce a percepção de 

que o atual paradigma de capitalismo já não atende as 

necessidades do presente e muito menos nos habilita ao 

enfrentamento de riscos que poderão emergir do futu-

ro. A pandemia, associada à crise climática, produzirão 

impactos difíceis de prever, tanto em extensão quanto 

em magnitude, o que contribui para inflar preocupações 

e descontentamento com o paradigma econômico domi-

nante na maioria das nações.  

Pesquisa recente da empresa de marketing e rela-

ções públicas Edelman detectou que 57% das pessoas 

em todo o mundo consideram que “o capitalismo como 

existe hoje faz mais mal do que bem para o mundo” e 

que o aumento da desigualdade está levando as pesso-

as a confiarem menos nas instituições e a experimenta-

rem crescente sentimento de injustiça. Os economistas 

Michael Jacobs e Mariana Mazzucato, em seu livro "Re-

thinking Capitalism", de 2016, afirmam que o capitalismo 

está em crise, com investimentos há décadas em queda, 

padrões de vida em declínio e aumento dramático da de-

sigualdade e dos danos ambientais.

Ainda assim, analistas mais prudentes e pragmá-

ticos não preveem um grande revés à frente, acreditando 

que o capitalismo, que já se reinventou antes, evoluirá 

novamente para continuar reinando no futuro. E muitos 

sinais de ajuste já podem ser detectados.  De acordo 

com o Relatório de Riscos Globais do Fórum Econômico 

Mundial, em 2008 os principais fatores de risco identifica-

dos por executivos em todo o mundo eram econômicos. 

Dez anos depois, os sinais mudaram, e os principais fa-

tores de risco identificados foram ambientais ou sociais. 

É por isso que investidores, empresas e negócios estão 

à procura de novas métricas de sucesso, para além da 

tradicional busca do lucro e do crescimento sem limites. 

Portanto, é essencial que uma grande nação agrí-

cola como o Brasil, com enorme participação no Sistema 

Alimentar Global, monitore esta realidade em mutação 

e promova ajustes tempestivos e inteligentes nas suas 

políticas e ações, para que a agricultura e o agrone-

gócio sintonizem com a nova realidade econômica em 

emergência. Por exemplo, investidores em todo o mundo 

estão atentos à crescente importância do conceito ESG 

(“Environmental, Social and Corporate Governance”), 

que faz referência às práticas ambientais, sociais e de 

governança de um negócio, e se materializa em um con-

junto de critérios que ajudam os investidores a alinhar 

seus propósitos e práticas às expectativas de seus acio-
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nistas e à busca de ganhos sustentá-

veis de longo prazo.

A premissa por trás do concei-

to ESG é que investidores tenderão 

a apostar em empresas dispostas a 

aderir a um novo mundo, que valo-

riza a sustentabilidade e o impacto 

social. Especialistas em investimen-

tos acreditam que a riqueza tenderá 

a mudar para uma base de investi-

dores socialmente mais conscientes, 

forçando empresas e negócios a 

buscar soluções para clientes, cons-

tituintes e consumidores cada vez 

mais exigentes em sustentabilidade.  

E este é apenas um, dentre os mui-

tos sinais que indicam reinvenção do 

paradigma econômico dominante no 

mundo. 

A agricultura e o sistema ali-

mentar global estão entre os setores 

a serem mais impactados, principal-

mente pela nova realidade domina-

da por métricas de sustentabilidade, 

ditadas pelo conceito ESG, por Aná-

lise de Ciclo de Vida (ACV) de pro-

dutos, dentre outras.  A boa notícia é 

que, apesar dos riscos associados a 

desmatamento ilegal, uso impruden-

te de defensivos e expansão exage-

rada de monoculturas, a agricultura 

brasileira tem enorme potencial para 

se destacar positivamente no fortale-

cimento e na consolidação de práti-

cas e investimentos sustentáveis.

O Código Florestal Brasileiro, 

a expansão dos sistemas que in-

tegram lavouras, pecuária e flores-

tas – associados a marcas-concei-

to como “carne carbono neutro” –, 

além da produção de bioenergia em 

associação a serviços ambientais 

qualificados, medidos e valorados – 

como é o caso do Renovabio – são 

alguns, dentre muitos avanços, que 

podem atrair investimentos susten-

táveis na agricultura brasileira. Fal-

tam ainda atitudes e narrativas que 

demonstrem que o Brasil está pron-

to para a nova realidade econômica 

que emerge.

Maurício Antônio Lopes é 
pesquisador da Embrapa
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A implementação industrial de avanços de 
cana-de-bioenergia e biocombustíveis
Mário César Souza e Silva

Depois do etanol e do biodiesel, considerados biocombustíveis de 

primeira geração, a onda global de reduções nas emissões de gases e 

poluentes está alavancando novos tipos de produtos no setor. São fon-

tes de energia mais ambientalmente corretas que, dia após dia, ganham 

mais espaço e escala comercial.

Esses novos tipos de biocombustível, a chamada segunda gera-

ção, fazem parte do conceito moderno de economia circular, que prevê 

o reaproveitamento, recuperação e reciclagem de materiais gerados pela 

indústria de transformação. No caso do etanol, por exemplo, as sobras da 

produção são bagaço, que agora também é usado para gerar eletricidade 

e biogás, e palha, que já foi completamente abandonada no campo.

Foi a partir de pesquisas com essa biomassa descartada que sur-

giu o etanol de segunda geração (E2G). As plantas produzem o novo 

combustível através de um processo chamado hidrólise, que liquefaz as 

fibras da planta usando ácidos ou enzimas. Como resultado, é possível 

obter até 50% mais etanol com a mesma quantidade de cana proces-

sada.  Resultados que confirmam a tradição brasileira de pesquisa e 

inovação no setor.  

Os avanços se devem a pesquisas feitas por empresas – como a 

Usina São Martinho, com uma planta piloto para a produção de biogás 

com o uso inteligente de vinhaça, visando resolver o descarte de um 

subproduto de fermentação, a Grambio, com estudo inédito em nanoce-

lulose, e o Grupo Raízen, com vinhaça para a produção de biogás e ou-

tros resíduos para geração de energia, incluindo a venda de eletricidade 

para o governo – e universidades estaduais e federais, com estudos de 

melhoramento genético de plantas para melhorar a biomassa, aumentar 

a sacarose e ganhar resistência a agrotóxicos e doenças, desenvolven-

do etanol de segunda geração, bioeletricidade, biogás, o que prova que 

ainda temos muito a desenvolver dentro da indústria canavieira do que 

apenas produzir etanol tradicional por décadas.

Atualmente, o Brasil tem 71,4% da frota de carros flex. Desde a 

mistura de biodiesel puro com óleo diesel (hoje em 13%), obrigatória 

no país desde 2008, esse é mais um desenvolvimento tecnológico que 

ganha força econômica e de grande importância tecnológica com o uso 

da biomassa.  É a Lei de Lavoisier, que se coloca presente no cotidiano 

das usinas produtoras de biocombustíveis e bioenergia.

O Centro de Pesquisa para Inovação em Gás apontou o impac-

Mário César Souza e Silva é Professor, 
Biomédico e Microbiologista Especializado 
em Controle Microbiológico e Desinfecção 

Industrial, CEO da MC Desinfecção Industrial, 
Pesquisador do Instituto de Bioenergia – IPBEN 

Unesp e Pesquisador FAPESP.

to: se todos os resíduos fossem aproveitados 

nas usinas sucroenergéticas do Estado de 

São Paulo, o potencial de geração de eletri-

cidade com biogás atingiria quase 32 TWh. 

Isso corresponde 40% de toda a geração da 

usina Itaipu no ano passado.

Para os organizadores deste levanta-

mento, a União da Indústria de Cana-de-Açú-

car (UNICA), a Associação da Indústria de 

Cogeração de Energia (COGEN) e a Associa-

ção Brasileira do Biogás (ABiogás), incentivar 

a ampliação da produção contribuiria para a 

modernização do setor elétrico brasileiro.

Claudinei Jardel Stein

Incentivar a ampliação da produção de 
biogás contribuiria para a modernização 
do setor elétrico brasileiro
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Quais são os pontos de atenção do 
estabelecimento até o primeiro pastejo?
Rodrigo Zago

A implantação e o estabelecimento de plantas forra-

geiras estão relacionados ao cenário proposto do sistema 

de produção, em que a busca dos animais em pastejo no 

manejo intensivo é a eficiência de colheita no tempo e no 

espaço. O planejamento das ações para uma boa formação 

das pastagens é o principal fator para o êxito, definindo algu-

mas etapas fundamentais após a escolha da área. 

A primeira etapa consiste na análise de solo, que tem 

por objetivo mapear e corrigir a fertilidade do mesmo, atri-

buindo para as plantas maior capacidade de absorção de 

nutrientes. A etapa seguinte está estreitamente ligada ao 

sistema e à exigência nutricional planejada para atingir as 

métricas pecuárias, em que a escolha da espécie e varie-

dade forrageira a ser implantada é de suma importância, 

para aderir segurança com eficiente tratamento de semen-

tes, qualidade com o melhoramento genético e a seleção de 

plantas superiores. 

A terceira etapa consiste no preparo do solo, sendo 

dependente da disponibilidade de implementos e condições 

ambientais no dia da ação, estando relacionada a quarta eta-

pa com os métodos de semeadura, podendo ser em linha 

com semeadora e com o sistema de dosagem através do 

rotor ou sistema mecânico de distribuição de sementes. É 

importante observar se não há problemas, ou com desgaste 

na incrustação das sementes ou com sistema pneumático 

de distribuição e dosagem, que possui alta eficiência com 

sementes incrustadas, aliada à técnica do plantio direto. 

No preparo convencional, geralmente é utilizada a se-

meadura a lanço, onde há necessidade de alguns cuidados 

na regulagem, como definição da velocidade e largura de 

trabalho da operação e o peso de mil sementes (PMS) para 

atingir a calibragem almejada, sendo importante, nessa me-

todologia, a compactação ou incorporação das sementes no 

solo. 

Após a emergência de plântulas, ao redor de três se-

manas pós-plantio, é fundamental a contagem em pontos 

aleatórios para certificar se há uma boa formação da pas-

tagem, e se o número de plantas emergidas está no limite 

ideal, sendo definido para o gênero das Brachiarias 15 a 20 

plantas/m2 e Panicum 20 a 40 plantas/m2.

 

Monitoramento é fundamental  

O monitoramento constante durante o desenvolvi-

mento da pastagem é indispensável para definir as estraté-

gias de controle com os tratos culturais, seja contra plantas 

daninhas ou eventual ataque de pragas. Tal ação garante a 

sanidade e o vigoroso estabelecimento da forrageira.

As plantas estão diretamente associadas a fatores 

edafoclimáticos que definem o padrão de acúmulo da pas-

tagem, sendo determinada a plasticidade fenotípica pela es-

trutura do dossel (altura), definido por muitos pesquisadores 

como o fator central e integrador das respostas do ecossis-

tema pastagem. 

A interrupção do crescimento da pastagem e a en-

trada dos animais para realizar o primeiro pastejo estão 

atreladas a diversos estudos que evidenciam o critério de 

95% de interceptação luminosa (IL), luz que chega ao solo, 

resultando as máximas taxas de ingestão pelos animais com 

menor acúmulo de material morto e colmos, maior produção 

de folhas e raízes maximizando eficiência na utilização da 

pastagem. 

A lotação ou carga animal expressa na quantia de ani-

mais que irão ocupar a área (KgPV/Ha-1) é dependente e 

ajustada conforme a oferta de forragem disponível, que pode 

ser calculada por quilo de massa seca, por quilo de peso vivo 

animal ou pelo nível de oferta diária disponível para cada 100 

quilos do peso vivo, incluindo a taxa de acúmulo.

Em pastagens de gramíneas, a unidade básica de 

produção é constituída pelos perfilhos, denominando o con-

junto de fitômeros responsáveis pelo arranjo da parte aérea 

das plantas numa comunidade. As ações de manejo podem 

modificar o ambiente luminoso no interior do dossel e as ta-

xas de crescimento da planta, refletindo na dinâmica do per-

filhamento dos pastos. 

O atual cenário no manejo das pastagens está descri-

to para a formulação de estratégias para a máxima eficiência 
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de colheita e utilização do capim pelos 

animais. O pasto com altura fora do pa-

drão desejável acarreta menor número 

de bocados e maior tempo para se ali-

mentarem. 

Os animais em pastejo remo-

vem, na média, a metade da forra-

gem disponível por horizonte paste-

jado, sendo descritas por inúmeras 

pesquisas que as taxas de bocados 

ideais para refletir eficiência na utili-

zação são quando os animais conso-

mem constantemente ao redor 50% 

da altura do pasto, definindo aqui o 

princípio da altura de reserva ou resí-

duo para a planta expressar seu me-

lhor desempenho de rebrota. Desta 

forma, busca-se ter um perfil conser-

vacionista para uma boa circulação 

de nutrientes. 

Se a área é composta por Cyno-

don Dactylon, por exemplo, a altura de 

entrada deve ser 20 cm (95% da inter-

ceptação luminosa) e a altura de saí-

da (resíduo) 12-10 cm, que representa 

consumo de 40% do total ofertado, re-

sultando na máxima velocidade de in-

gestão, estando essa relação definida 

para toda e qualquer planta forrageira. 

Os resultados propostos para 

um ótimo aproveitamento da pasta-

gem são definidos pela manutenção 

em níveis potenciais e constantes, ma-

ximizando a colheita de forragem no 

espaço e no tempo, assumindo o pa-

pel central dessa relação solo, planta e 

animal. O planejamento e a estratégia 

de manejo a ser empregada definirão 

os limites de flexibilidade e de uso na 

composição do cenário produtivo.

Rodrigo Zago é Desenvolvedor 
Tecnológico da Barenbrug do Brasil. 

Zootecnista pela Universidade Federal de 
Santa Maria (RS), mestre em Produção 

Animal/Concentração Plantas Forrageiras 
pela Universidade Federal de Santa Maria 

em conjunto com Instituto Nacional 
de Investigación Agropecuária (INIA 

Tacuarembó Uy), do Uruguai. Atua com 
assessoria e planejamento forrageiro em 

sistemas de corte e leite desde 2015.
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Crédito com 
média lotação
Em experimento da Embrapa Pecuária Sudeste, o crédito de 
carbono obtido com recuperação de pastagem e intensificação 
equivale ao crescimento de 6,27 árvores de eucalipto 
anualmente por garrote.

Ana Maio

Embrapa Pecuária Sudeste

Um sistema de média lotação, de 3,3 unidades 

animais (UA) por hectare, em que se recuperou a pasta-

gem degradada, foi capaz de neutralizar as emissões de 

gases de efeito estufa de bovinos e ainda gerar créditos 

de carbono correspondentes ao produzido por seis árvo-

res de eucalipto. Uma unidade animal corresponde a 450 

kg de peso vivo. Esse foi um dos sistemas montados na 

Embrapa Pecuária Sudeste (SP) para mensurar o ônus e 

o bônus de carbono, indicando grau de sustentabilidade 

ambiental da atividade.

O estudo, feito em cinco níveis de intensificação 

de sistemas pastoris de produção pecuária, indica que 

a intensificação média apresentou a pegada de carbo-

no mais baixa, com possíveis créditos de carbono. Os 

trabalhos foram desenvolvidos no bioma Mata Atlântica, 

um dos mais impactados pelas ações do homem sobre o 

ambiente, por se localizar em área com crescente cres-

cimento urbano.

De acordo com a pesquisadora da Embrapa Pa-

trícia Perondi Anchão Oliveira, a recuperação de pasta-

gens e a intensificação da produção de bovinos nessas 

áreas melhoram o sequestro de carbono e mitigam as 

emissões de gases de efeito estufa, além de ter um efei-

to poupa-terra. “Também levam à redução na pegada de 

carbono por unidade de produto e no número de árvores 

necessárias para o abatimento das emissões de gases 

de efeito estufa. Os sistemas de produção intensifica-

Fotos: Ana Maio/Divulgação Embrapa
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dos com média lotação animal apre-

sentaram os melhores resultados, 

especialmente se computados os 

insumos”, conta Oliveira. No caso ci-

tado pela pesquisadora, o crédito de 

carbono equivale ao crescimento de 

6,27 árvores de eucalipto por garrote 

a cada ano. 

O sistema com quadro mais 

preocupante é o de pastagens de-

gradadas, cujo balanço resultou em 

saldo negativo. Em situações assim, 

chegam a ser necessárias 63,9 árvo-

res para o abatimento das emissões 

de cada garrote mantido nessas áre-

as. Os resultados foram publicados 

na revista britânica Animal, da Uni-

versidade de Cambridge, Inglaterra. 

O trabalho é assinado por oito pes-

quisadores, cinco deles da Embrapa 

Pecuária Sudeste.

A cientista relata que a pes-

quisa teve por objetivo elucidar o 

problema da emissão de gases de 

efeito estufa pela pecuária, frequen-

temente considerada a grande vilã 

do aquecimento global e das conse-

quentes mudanças climáticas. “A pe-

cuária brasileira ainda é questionada 

em relação a sua participação na di-

nâmica de emissão de gases de efei-

to estufa (GEE)”, relata. Ela conta que 

os experimentos foram desenhados 

para cobrir as lacunas no conheci-

mento sobre a real contribuição dos 

sistemas de produção da pecuária 

brasileira para as emissões de GEE 

e para o aquecimento global.

Segundo a pesquisadora, fo-

ram desenvolvidos experimentos 

que permitem obter dados por mé-

todos padronizados e reconhecidos 

pela comunidade científica interna-

cional e que deram origem aos já 

famosos balanços de carbono. “Não 

foram levantadas somente as emis-

sões de gases de efeito estufa, mas 

também as remoções desses gases. 

Isso criou condições para avaliar os 

sistemas de produção com capaci-

dade de mitigar a emissão, especial-

mente do metano entérico, por meio 

do sequestro de carbono”, explica a 

pesquisadora.

“No caso da pecuária, foi pos-

sível compreender melhor os bene-

fícios da parte do sequestro de car-

bono realizada pelo crescimento das 

plantas, seja pelo acúmulo no solo 

das pastagens ou no fuste [caule] 
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das árvores, que estavam esqueci-

das nessa problemática ambiental”, 

completa. Apesar de os sistemas 

avaliados não possuírem árvores, as 

taxas anuais de remoções de GEE 

de árvores de eucalipto de um siste-

ma silvipastoril com brachiaria, que 

faz parte de outro experimento, fo-

ram utilizadas para calcular o núme-

ro hipotético de árvores necessárias 

para abater a emissão anual de cada 

sistema de produção. 

No caso dos sistemas que 

estavam com créditos de carbono, 

devido ao sequestro do elemento no 

solo das pastagens, a mesma taxa 

foi usada para calcular o quanto 

esse crédito equivaleria em número 

de árvores hipoteticamente crescen-

do nos sistemas de produção.

O balanço de carbono é uma 

ferramenta que permite apontar 

tanto o potencial de neutralizar as 

emissões de gases de efeito estufa, 

quanto de prospectar sistemas de 

produção passíveis de receber cré-

ditos de carbono. Também é capaz 

de identificar os sistemas de produ-

ção que podem causar prejuízos ao 

meio ambiente do ponto de vista das 

mudanças climáticas, uma vez que 

identifica também aqueles que mais 

emitem do que sequestram carbono.

Oliveira conta que na pecu-

ária tem sido comum registrar as 

emissões, mas o balanço entre o 

que a atividade emite e o que ela 

sequestra de carbono nem sempre é 

considerado. “Com a ferramenta do 

balanço, esse aporte de carbono é 

contabilizado e pode mostrar o dife-

rencial da pecuária realizada a pas-

to, que além de manter o animal em 

seu habitat sem contenções, ainda 

traz o benefício do sequestro de car-

bono realizado pelo crescimento das 

pastagens”, afirma.

Baixo carbono

Entre os impactos gerados 

pela descoberta está a possibilidade 

A pesquisa avaliou cinco níveis de 
intensificação; a vegetação natural 
foi o controle positivo e a pastagem 
degradada foi o controle negativo
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de adoção de sistemas de produção mais sustentáveis 

e de se obter produtos pecuários com baixa pegada de 

carbono. Essa “contabilidade do carbono” pode favorecer 

a exportação da carne brasileira, por exemplo, já que o 

mercado externo valoriza cada vez mais a produção sus-

tentável.

O objetivo principal da pesquisa foi contribuir para 

a competitividade e sustentabilidade da pecuária brasi-

leira por meio do planejamento, desenvolvimento e orga-

nização de dados que estimaram a participação dos sis-

temas de produção agropecuários na dinâmica de gases 

de efeito estufa em quatro níveis de intensificação (desde 

as pastagens degradadas até as pastagens altamente in-

tensificadas e irrigadas), visando subsidiar políticas pú-

blicas e alternativas de mitigação.

O projeto também gerou informações que po-

derão ser usadas para o aprimoramento de normas e 

mecanismos de garantia da qualidade, da segurança 

e da rastreabilidade dos produtos pecuários. Esses re-

sultados podem ser usados por formuladores de po-

líticas públicas, empresas governamentais, empresas 

privadas e comunidade científica.

Degradadas são problema

Se por um lado a pesquisa apontou que existem 

sistemas que podem gerar produtos pecuários com emis-

sões neutralizadas ou com créditos de carbono, por ou-

tro também identificou as desvantagens de se manter as 

pastagens degradadas e a necessidade de recuperá-las.

“Elas apresentaram um balanço de carbono bem 

desfavorável, pois além das emissões dos animais tam-

bém ocorreram emissões do solo, provenientes da de-

composição e perda da matéria orgânica das áreas em 

processo de degradação”, detalha a pesquisadora.

Além do alto impacto ambiental, as pastagens de-

gradadas apresentam baixa produtividade, o que aumen-

ta a pegada de carbono por unidade de produto. Outro 

problema é o desperdício de terra, devido aos baixos 

índices zootécnicos obtidos (baixa lotação animal, baixa 

produção de peso vivo por hectare e baixo rendimento de 

carcaça), necessitando de mais área para a produção de 

carne e aumentando a pressão sobre os remanescentes 

florestais do bioma Mata Atlântica.

“A recuperação de pastagens, simultânea à inten-

sificação da produção de gado bovino, melhorou o se-

questro de carbono e reduziu as emissões de gases de 

efeito estufa, além de ter um efeito poupa-terra”, observa 

a pesquisadora. 

Esses resultados embasam a produção de carne 

carbono neutro em sistemas de produção pastoris, em 

que não somente as emissões de GEE são contabiliza-

das, mas também há possibilidade de usar o sequestro 

de carbono no solo das áreas de pastagens.

A recuperação 
de pastagens e a 
intensificação da 
produção de bovinos 
em áreas degradadas 
melhoram o sequestro 
de carbono
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O sistema degradado apresentou balanço 
de carbono negativo, maior emissão de 
gases de efeito estufa por quilo de peso 
vivo e por quilo de carcaça

A pesquisa avaliou cinco níveis de intensificação: 

pastagem degradada; pastagem recuperada com cor-

retivos e fertilizantes e média lotação animal; pastagem 

intensificada com corretivos e fertilizantes e alta lotação 

animal; pastagem intensificada com corretivos, fertilizan-

tes, irrigação e alta lotação animal; e a vegetação natural. 

A vegetação natural foi o controle positivo e a pastagem 

degradada foi o controle negativo.

Foi realizado o balanço de carbono entre as emis-

sões de gases de efeito estufa - GEE (metano ruminal, 

metano do sistema solo-planta, óxido nitroso do sistema 

solo-planta) - e a remoção dos gases de efeito estufa 

(sequestro de carbono no solo). 

Para o cálculo da pegada de carbono, além da 

emissão de GEE, foi contabilizada a emissão de GEE 

da fabricação dos fertilizantes, dos combustíveis fósseis 

das operações agrícolas realizadas e do uso de energia 

elétrica para irrigação, de acordo com cada nível de in-

tensificação. 

Também foi calculado o número de árvores neces-

sárias para abater a emissão de GEE de cada garrote 

produzido nos diferentes sistemas de produção avalia-

dos. De acordo com Patrícia Anchão, foi analisada ain-

da a taxa anual de sequestro de carbono de árvores de 

eucalipto e, com esse valor, foram calculadas quantas 

árvores precisariam ser plantadas e mantidas para cada 

animal existente nos sistemas de produção.

Resultados

O sistema degradado apresentou balanço de car-

bono negativo, a maior emissão de gases de efeito estu-

fa por quilo de peso vivo produzido e a maior emissão de 

GEE por quilo de carcaça, necessitando de 63,9 árvores 

para o abatimento das emissões de cada garrote manti-

do em pastagens degradadas. 

O sistema irrigado com alta lotação apresentou 

balanço de carbono negativo maior que o degradado, 

entretanto, como sua produção de peso vivo e seu ren-

dimento de carcaça foram maiores, a emissão por quilo 

de peso vivo produzido foi diluída e menor que o sistema 

degradado. 

Na prática, isso significa que esse sistema requer 

menor número de árvores para o abatimento das emis-

sões (29,11 árvores/garrote). Mesmo computando todos 

os insumos utilizados, a emissão por quilo de carcaça foi 

menor para o sistema intensivo irrigado do que para o 

sistema degradado.

Já os sistemas de produção intensificados de se-

queiro com média lotação animal em pastagens de bra-

chiaria (uso de corretivos e fertilizantes, com dose de 

200 kg N/ha/ano) e alta lotação animal em pastagens de 

Panicum maximum (uso de corretivos e fertilizantes, com 

dose de 400 kg N/ha/ano) apresentaram maior seques-

tro de carbono no solo em relação às emissões de GEE. 

Consequentemente, o balanço de carbono foi po-

sitivo, o que representaria créditos de carbono equivalen-

tes ao crescimento de 6,27 de eucalipto para cada gar-

rote no sistema de sequeiro com média lotação, e 1,08 

árvore para cada garrote no sistema de sequeiro com 

alta lotação. Quando computados os insumos, somente 

o sistema com média lotação permaneceu com créditos 

de carbono. 

Fique por dentro dos cálculos
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OPINIÃO

A importância da cultura do milho para o manejo 
de plantas daninhas resistentes a herbicidas

Décio Karam

(Artigo escrito em parceria com 

Emerson Borghi, Alexandre Ferreira 

da Silva e Israel Alexandre Pereira Fi-

lho, da Embrapa Milho e Sorgo)

 

O milho no Brasil é semeado 

em três épocas distintas: milho 1ª safra 

(agosto a dezembro), 2ª safra (janeiro 

a março) e 3ª safra (abril a julho). O mi-

lho cultivado na 1ª safra, o milho verão, 

ocorre nas regiões Sul, Sudeste, Cen-

tro-Oeste e Norte, o 2ª safra, o milho 

safrinha, é cultivado no Centro-Oeste, 

Norte, Sudeste e no Paraná, e o milho 

3ª safra ocorre, preferencialmente, nos 

estados do Nordeste (Bahia, Alagoas e 

Sergipe).

Em todas as épocas de semea-

dura, este grão é um aliado no manejo 

de plantas daninhas, como uma cultura 

de sucessão ou de rotação, sejam es-

sas daninhas resistentes a herbicidas 

ou mesmo de difícil controle.

No milho de verão, geralmente 

quando a infestação de plantas da-

ninhas é mais expressiva, devido à 

umidade e temperatura elevadas, as 

invasoras, se não controladas de forma 

adequada, produzirão sementes em 

grandes quantidades, elevando subs-

tancialmente o banco de sementes do 

solo. Essa produção acarretará maior 

infestação de plantas daninhas na cul-

tura subsequente, dificultando o seu 

controle.

As plantas, de uma maneira ge-

ral, podem ser classificadas em relação 

ao modo de fixação de carbono (pro-

cesso fotossintético), ou seja, na cap-

tura de energia solar e transformação 

em alimento (energia química). Neste 

sentido, o milho é classificado como 

uma planta do tipo C4, em que atinge 

taxas fotossintéticas máximas quando 

são expostas a elevadas intensidades 

de radiação solar, fixando mais CO2 por 

unidade de água perdida.

Por outro lado, as plantas da 

soja, do feijão, do algodão e do amen-

doim, além de várias espécies dani-

nhas dicotiledôneas são classificadas 

como tipo C3, ou seja, alcançam taxas 

fotossintéticas máximas em intensida-

des de radiação solar relativamente 

baixas, porém, são mais dependentes 

do fotoperíodo.

Essa característica pode expli-

car o desenvolvimento mais agressivo 

das gramíneas no verão, causando 

maiores índices de competição com as 

culturas. O milho, semeado em condi-

ções com as temperaturas, umidade 

relativa do ar e precipitação elevados, 

se iguala em termos de eficiência fotos-

sintética com as plantas daninhas mais 

agressivas, o que contribui para uma 

menor competição, consequentemen-

te, com menor perda de rendimento e 

rentabilidade.

Em condições de maior inter-

ferência imposta pelas culturas, as 

plantas daninhas, por estarem em des-

vantagem no desenvolvimento, produ-

zirão menor quantidade de sementes, 

facilitando o seu manejo. Contudo, vale 

salientar que, nessas condições, a in-

cidência de plantas daninhas sempre 

será em maior quantidade, o que po-

derá levar a maior interferência para o 

milho.

 Na segunda safra, o cultivo do 

milho é realizado em regimes hídricos 

mais escassos, temperaturas amenas 

a elevadas e clima seco. Essas con-

dições diferem das do verão. Por isso, 

plantas com o metabolismo C3 tendem 

a estar mais presentes, por ter menor 

exigência térmica. Nessas condições, 

as taxas fotossintéticas das plantas C3 

são mais elevadas que as C4, em fun-

ção dessas plantas atingirem as taxas 

máximas de fotossíntese em condições 

de baixas intensidades de radiação so-

lar. Isso acaba favorecendo a compe-

tição imposta pelas plantas daninhas 

com metabolismo C3 com a cultura 

do milho, embora essas plantas sejam 

mais propensas ao efeito deletério do 

estresse hídrico.

Com isso, a utilização do milho 

de verão em um sistema de produção 

em rotação com culturas como soja, al-

godão, amendoim e outras com meta-

bolismo C3 são de grande importância 

para a redução do impacto das plantas 

daninhas no rendimento e rentabilidade 

para o produtor agrícola.

Um segundo ponto a ser consi-

derado é a possibilidade de o produtor 

ter à disposição diferentes herbicidas 

para uso no manejo dessas invasoras 

no sistema de produção utilizados.

Na soja, assim como no milho, 

o produtor tem disponível no mercado 

herbicidas classificados em 14 meca-

nismos de ação conforme a nomencla-

tura desenvolvida pelo Comitê de Ação 

a Resistência aos Herbicidas, denomi-

nada como Sistema de Classificação 

Internacional Unificado e composta por 

25 grupos de herbicidas.

Verificar a marca comercial e a 
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autorização de uso, para ter a certeza 

de que as espécies desejadas para 

controle e a cultura estejam registradas 

para o produto comercial escolhido, é 

de extrema relevância, pois uma das 

principais premissas do manejo de 

plantas daninhas resistentes a herbi-

cidas é diminuir a pressão de seleção 

através do uso rotacionado de diferen-

tes mecanismos de ação desses pro-

dutos.

Embora existam produtos para 

serem usados no milho, o produtor tem 

que ficar atento para que, com a intro-

dução de cultivares tolerantes a herbici-

das, alguns produtos só devem ser uti-

lizados nestas cultivares, pois materiais 

convencionais podem sofrer danos 

irreversíveis de fitotoxicidade, podendo 

chegar até a morte das plantas.

A palhada do milho deixada 

após a colheita exerce também função 

importante no manejo de plantas da-

ninhas. Palhadas de plantas utilizadas 

como cobertura do solo que tenham 

relação carbono/nitrogênio (C/N) alta 

apresentam menores taxas de degra-

dação, permanecendo por maior perío-

do sobre o solo, ao contrário de plantas 

com relação C/N baixas, que são de-

gradadas rapidamente.

Com maior tempo de permanên-

cia no solo, a biomassa servirá como 

barreira para a emergência de plantas 

daninhas. Porém, deve ser salientado 

que o tempo que a palhada permane-

cerá no solo também é função do teor 

de lignina (%). Assim, quanto maior o 

teor deste componente, mais tempo 

essa massa demora a decompor. Além 

disso, quanto mais quente e úmido o 

clima, mais rápida será a decomposi-

ção, principalmente em função destas 

condições serem mais propensas a 

multiplicação dos agentes decomposi-

tores da palha.

As populações de espécies im-

portantes, como Conyza spp (buva), 

Lolium multiflorum (azevém), Bidens 

pilosa (picão-preto), Euphorbia hete-

rophylla (amendoim-bravo), Digitaria 

insularis (capim amargoso) são redu-

zidas quando é utilizada a cultura do 

milho em rotação ou sucessão, princi-

palmente, como já visto anteriormente, 

com a rotação de mecanismos de ação 

de herbicidas e da palhada deixada no 

solo após a colheita.

Portanto, na hora do planeja-

mento dos sistemas produtivos pelo 

agricultor, vale a pena, em algum mo-

mento, inserir o milho em rotação ou 

sucessão. Com essa prática, se poderá 

verificar uma melhora no manejo de 

plantas daninhas, sejam elas de difícil 

controle ou mesmo resistentes a her-

bicidas, além de todas as outras van-

tagens existentes no sistema. Ressal-

ta-se, entretanto, que existem também 

plantas daninhas de difícil controle no 

milho, que precisam ser manejadas 

com o auxílio de cobertura de solo de 

outras culturas. Isso demonstra a im-

portância da utilização de diferentes 

culturas nos sistemas produtivos, evi-

tando o uso de monocultura como fonte 

produtiva na propriedade agrícola.  

Décio Karam é membro do Conselho 
Científico Agro Sustentável (CCAS) 

e pesquisador de Manejo de Plantas 
Daninhas da Embrapa Milho e Sorgo

Banco de imagens
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CAPA

Plano mais verde
Buscando ser mais sustentável, Plano Safra tem acréscimo de 19% 
em recursos para pequenos produtores, ampliação de 100% no 
Plano ABC e mais de 1 bilhão de reais destinados ao Proirriga

Com informações assessorias de imprensa

Em cerimônia realizada no Palácio do Planalto, no 

último 22 de junho, com a presença do presidente Jair Bol-

sonaro e da ministra Tereza Cristina (Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento), foi lançado o Plano Safra 2021/2022, 

com R$ 251,22 bilhões para apoiar a produção agropecu-

ária nacional. O valor supera em R$ 14,9 bilhões (6,3%) o 

do ano anterior. Do total, R$ 177,78 bilhões serão destina-

dos a custeio e comercialização e R$ 73,4 bilhões serão 

para investimentos – nesse caso, o aumento foi de 29%. 

Os financiamentos poderão ser contratados de 1º de julho 

de 2021 a 30 de junho de 2022. 

Nessa edição, o Plano Safra ficará mais verde, 

com o fortalecimento do Programa ABC, do Inovagro e 

do Proirriga, abrangendo o financiamento à produção de 

bioinsumos, de energia renovável e à adoção de práticas 

conservacionistas de uso, manejo e proteção dos recur-

sos naturais e agricultura irrigada. 

As boas novidades que alegraram o setor da agri-

cultura irrigada trouxeram aumentos marcantes do valor 

dos recursos disponibilizados para linhas de investimento. 

O plano soma R$ 1,35 bilhão liberado para o Proirriga, 

destinado ao fomento da irrigação. "O governo vem mos-

trando o interesse de ampliar as linhas voltadas para in-

vestimento, e a irrigação ocupa lugar de destaque nesse 

sentido. O novo Plano Safra deixou muito claro o fomento 

à agricultura irrigada e ao aumento da produtividade agrí-

cola como um todo", avalia Renato Silva, diretor-presiden-

te da Valmont, empresa líder no setor de agricultura de 

precisão e irrigação. O Proirriga tem recursos programa-

dos com prazo máximo de pagamento de 10 anos, com 

carência de três anos e taxas de juros de até 7,5% ao ano. 

Já o Inovagro, voltado para o financiamento de inovações 

tecnológicas nas propriedades rurais, ficou com R$ 2,6 

bilhões, e taxas de juros de 7% ao ano.

O Programa para Redução de Emissão de Gases 

de Efeito Estufa na Agricultura (Programa ABC), que é a 

principal linha para financiamento de técnicas sustentá-

veis, teve uma ampliação de 101% em relação aos recur-

sos disponibilizados no Plano Safra anterior. A linha terá 

R$ 5,05 bilhões em recursos, com taxa de juros de 5,5% e 

7% ao ano, carência de até oito anos e prazo máximo de 

pagamento de 12 anos. 

Para Fábio Yanagui, diretor-presidente da divisão 

solar da Valley, voltada para o desenvolvimento de tec-

Fotos: Banco de imagens e Divulgação

Sicredi vai disponibilizar mais de 
R$ 38,2 bilhões aos produtores, 
aumento de 31% em relação ao 
concedido no ano-safra anterior
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nologias ligadas à energia solar foto-

voltaica para o campo, o Plano Safra 

também está alinhado com a cres-

cente demanda por energia limpa – 

uma proposta que pode ajudar, por 

exemplo, a solucionar a crise hídrica, 

por meio da exploração de fontes 

energéticas além das usinas hidrelé-

tricas. “É um fomento para tudo que o 

agro nacional precisa: a geração de 

energia renovável e a implantação de 

novos projetos tecnológicos capazes 

de aumentar o acesso a essas fontes 

de energia e que irão aumentar, com 

certeza, a produtividade e a sustenta-

bilidade de todo o setor”, avalia.

Além da ampliação dos finan-

ciamentos às práticas conservacio-

nistas de uso, manejo e proteção dos 

recursos naturais, o Plano Safra 21/22 

prevê o financiamento para aquisição 

e construção de instalações para a 

implantação ou ampliação de uni-

dades de produção de bioinsumos 

e biofertilizantes nas propriedades 

rurais, para uso próprio. Também se-

rão financiados projetos de implanta-

ção, melhoramento e manutenção de 

sistemas para a geração de energia 

renovável. O limite de crédito coletivo 

para projetos de geração de energia 

elétrica a partir de biogás e biometa-

no será de até R$ 20 milhões.

Ao apresentar os dados, o di-

retor do Departamento de Crédito e 

Informação da Secretaria de Política 

Agrícola, Wilson Vaz de Araújo, dis-

se que os recursos serão suficien-

tes para que os produtores rurais se 

sintam confortáveis em realizar suas 

atividades produtivas tanto de investi-

mentos quanto de custeio.

Os recursos (custeio, comer-

cialização e investimento) destinados 

à agricultura familiar tiveram cresci-

mento em 19%. Serão destinados 

R$ 39,34 bilhões para financiamento 

pelo Pronaf, com juros de 3% e 4,5%. 

Desse valor, são R$ 21,74 bilhões 

para custeio e comercialização e R$ 

R$ 17,6 bilhões para investimentos. 

O secretário Fernando Schwa-

nke ressaltou que o plano atende vá-

rias demandas apresentadas pelos 

agricultores familiares, como a am-

pliação do valor da renda bruta para 

enquadramento no Pronaf, de R$ 415 

mil para R$ 500 mil. Outra medida foi 

o aumento do limite de investimento 

de R$ 330 mil para R$ 400 mil para 

suinocultura, avicultura, aquicultura, 

carcinicultura e fruticultura, e de R$ 

165 mil para 200 mil para os demais 

empreendimentos. 

O novo Plano Safra fortalece a 

linha Pronaf Bioeconomia, reforçando 

a sustentabilidade ambiental, com a 

inclusão da possibilidade de financia-

mento para sistemas agroflorestais, 

construção de unidade de produção 

de bioinsumos e biofertilizantes, e 

projetos de turismo rural que agre-

guem valor a produtos e serviços da 

sociobiodiversidade. A iniciativa im-

pulsiona a inserção de agricultores fa-

miliares nos arranjos da bioeconomia.

"Esse plano privilegia a agricul-

tura familiar, os pequenos produtores 

e está aí a resposta para o que dis-

cutimos juntos. Se ele não foi maior, 

foi devido ao Orçamento, mas, dentro 

do possível, conseguimos privilegiar 

aqueles que precisam de crédito, 

acreditam e estão investindo na agri-

CAPA

O plano soma R$ 1,35 bilhão liberado 
para o Proirriga, destinado ao fomento 
da irrigação
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cultura brasileira", destacou a ministra, destacando a prio-

ridade na construção do plano para agricultores familia-

res, com aumento de recursos e menores taxas de juros.

Os recursos para a construção de armazéns nas 

propriedades também tiveram um aumento significativo. 

Serão destinados R$ 4,12 bilhões, um acréscimo de 84%. 

Para o financiamento de armazéns com capacidade de 

até 6 mil toneladas nas propriedades, a taxa de juros é de 

5,5%, e para maior capacidade, a taxa é de 7% ao ano, 

com carência de três anos e prazo máximo de 12 anos. 

O Plano Safra 21/22 prevê recursos para o custeio 

de milho, sorgo e atividades de avicultura, suinocultura, 

piscicultura, pecuária leiteira e bovinocultura de corte em 

regime de confinamento: R$ 1,75 milhão (Pronamp) e R$ 

4 milhões para os demais produtores.

O seguro rural também foi ampliado, mais que do-

brando a área segurada e os produtores atendidos. Para 

2022, a subvenção ao Prêmio do Seguro Rural será de 

R$ 1 bilhão. Com esse montante, será possível contra-

tar aproximadamente 158.500 apólices, proteger 10,7 mi-

lhões de hectares e um valor total segurado de R$ 55,4 

bilhões. 

O Programa Nacional de Zoneamento Agrícola de 

Risco Climático (Zarc) terá a inclusão de novos estudos 

para 12 culturas, além de mudanças estruturais na meto-

dologia, com a inclusão de 6 classes de armazenamento 

hídrico para os solos e de níveis de manejo, bem como 

a implementação do ZarcPro, o zoneamento de produti-

vidade.

“Nas próximas décadas, a produção agrícola mun-

dial deverá crescer em sintonia com a conservação am-

biental, porém sem descuidar dos ganhos de produtivida-

de e da inclusão social. Graças à ciência e à inovação, o 

Brasil será protagonista desse processo”, lembrou a mi-

nistra sobre as soluções tecnológicas sustentáveis para 

ampliar a produção e melhorar a renda do produtor. 

BNDES e Sicredi

Pela primeira vez, R$ 1 a cada R$ 4 dos recursos 

disponibilizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) no Plano Safra será desti-

nado aos pequenos produtores. Serão oferecidos R$ 20,1 

bilhões ao setor agropecuário brasileiro no Plano Safra 

2021/2022, havendo a ampliação em 58% dos recursos 

disponibilizados ao Pronaf. Ao todo, serão R$ 5,1 bilhões 

para esses produtores menores, frente aos R$ 3,3 bilhões 

Os recursos (custeio, comercialização e 
investimento) destinados à agricultura 
familiar tiveram crescimento em 19%
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do período anterior.

Neste Plano Safra 2021/2022, serão oferecidos R$ 17,1 bilhões 

em recursos subvencionados pelo Governo Federal, e cerca de R$ 3 

bilhões em linha própria do BNDES, que poderão ser acessados pe-

los produtores rurais, empresas e cooperativas do setor. Os recursos 

sujeitos à subvenção econômica serão aplicados por meio de dez 

programas. Nove deles são destinados à agricultura empresarial, que 

contará com R$ 11,9 bilhões. As taxas de juros anuais destas linhas 

variam entre 5,5% e 8,5%. Já o Pronaf terá taxas anuais entre 0,5% 

e 4,5%.

Como já vem ocorrendo nos últimos anos, o Programa BNDES 

Crédito Rural, que não conta com subvenção econômica, tem finan-

ciamento a taxas de juros variáveis de acordo com a data da contra-

tação da operação. Desta vez, esse programa, que mantém o crédito 

disponível durante todo o ano, deverá prover pelo menos R$ 3 bilhões 

ao setor. “O desejo é atender mais produtores rurais, reduzindo cada 

vez mais o tíquete médio”, explica Gustavo Montezano, presidente do 

BNDES. “Fizemos R$ 3,6 bilhões com recursos próprios (na safra 

2020/21). Para este ano, não enxergamos qualquer tipo de limitação 

orçamentária para recursos próprios do Banco”, completa.

As soluções disponibilizadas atendem às diversas necessida-

des dos agricultores, como projetos de investimento, aquisição de 

máquinas e equipamentos, recursos para custeio, investimentos em 

sustentabilidade, armazenagem, inovação e modernização de coo-

perativas. 

A obtenção de crédito se dá por meio da rede de mais de 60 

agentes financeiros credenciados no BNDES, incluindo agências de 

fomento, bancos de montadoras, cooperativas de crédito, bancos co-

operativos, bancos privados e bancos públicos. Esse modelo de ope-

ração permite uma distribuição descentralizada de recursos por todo 

o país, facilitando o desenvolvimento de uma política pública de apoio 

à agropecuária.

O Sicredi irá disponibilizar mais de 

R$ 38,2 bilhões aos produtores no Plano 

Safra 21/2022. O valor representa um au-

mento de 31% em relação ao concedido no 

ano-safra anterior e a projeção é de que os 

recursos sejam ofertados em aproximada-

mente 290 mil operações.  

Desse total, o plano da instituição 

financeira cooperativa, que reúne mais de 

5 milhões de associados em 24 estados, é 

disponibilizar R$ 21,5 bilhões para opera-

ções de custeio, R$ 12,1 bilhões para inves-

timentos, e R$ 1,6 bilhão para comercializa-

ção e industrialização. Além desses valores, 

a perspectiva é conceder R$ 3 bilhões por 

meio de Cédulas de Produtor Rural (CPR). 

De acordo com o gerente de Desen-

volvimento de Negócios da Central Sicredi 

PR/SP/RJ, Gilson Farias, a instituição finan-

ceira cooperativa espera contratar cerca de 

120 mil operações durante o Plano Safra, 

somente nos estados do Paraná, São Paulo 

e Rio de Janeiro. Os valores disponibiliza-

dos para produtores rurais associados dos 

três estados representam um acréscimo 

de cerca de 30% em relação à safra pas-

sada. “A atuação do Sicredi tem sido foca-

da na oferta de soluções financeiras para 

a geração de impacto positivo por meio do 

crescimento econômico com garantia de 

sustentabilidade. Grande parte dos nossos 

associados é ligada ao agronegócio, em es-

pecial à agricultura familiar e, por isso, nos 

orgulhamos de ajudar milhares de famílias 

a aumentar a renda por meio de projetos 

financiados pelo Sicredi”, afirma.

CAPA Plano de Safra 2021/2022
Fonte: MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento)
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OPINIÃO

Manchas foliares: ameaça 
permanente à cultura do algodão
José Otávio Menten e Alderi Emídio de Araújo

 

A cultura do algodoeiro vem sendo afetada por 

um expressivo número de doenças desde quando mi-

grou para o cerrado brasileiro, tornando a região a maior 

produtora de algodão do Brasil e o país o quarto maior 

produtor e segundo maior exportador mundial da fibra. 

Embora os patógenos habitantes do solo representem 

uma ameaça permanente, são as manchas foliares que 

têm ocasionado os maiores prejuízos.

 Nos primeiros anos, predominava a ramulose, 

causada por Colletotrichum gossypii var. cephalosporioi-

des, como a doença com mais danos à cultura. Entretan-

to, as cultivares resistentes e a emergência da mancha 

de ramulária de forma mais precoce conduziram os pro-

dutores a aplicar fungicidas nas primeiras fases de de-

senvolvimento para deter o avanço da doença. A combi-

nação de cultivares mais resistentes e aplicação precoce 

de fungicidas fez a ramulose praticamente desaparecer 

do cenário da cotonicultura brasileira.

 Outras manchas foliares chegaram a causar pre-

ocupação aos produtores ao longo dos anos, como as 

manchas de Alternária e Estenfílio (Alternaria alternata e 

Stenphylium solani), de mirotécio (Mirothecium roridum) 

e a mancha angular, causada por Xanthomonas citri 

subsp. Malvacearum.

 Entre as doenças que ameaçaram o algodoei-

ro, aquela que veio para ficar e representa hoje a maior 

ameaça ao seu rendimento é, sem dúvida, a mancha de 

ramulária. A doença é considerada a principal do algo-

doeiro no Brasil. Sua ocorrência é verificada em todas 

as regiões produtoras do cerrado, onde são produzidos 

mais de 90% do algodão brasileiro. Também pode ser 

encontrada em regiões mais frias e úmidas do semiá-

rido, bem como em São Paulo e no Paraná, em menor 

intensidade. Como a propagação da doença na planta se 

dá de forma ascendente, é comum a ocorrência de que-

da de folhas no terço inferior, quando não são adotadas 

medidas de controle em tempo adequado, ou quando o 

controle químico não atua de maneira efetiva, ocasio-

nando perdas expressivas. A desfolha intensa também 

pode ocasionar a abertura precoce dos capulhos, preju-

dicando a qualidade da fibra.

Os danos causados à cultura do algodão são 

expressivos e os prejuízos econômicos são de grande 

magnitude. Estudos realizados por Araújo et al. (2020) 

demonstraram que a mancha de ramulária ocasionou 

prejuízo de, aproximadamente, US$ 360 milhões na sa-

fra 2019/2020, considerando-se as perdas na lavoura e 

o custo do controle químico. Deve-se levar em conta que 

o melhor fungicida aplicado hoje na cultura do algodão 

para controle da doença alcança, em média, um nível de 

controle de 84%.

 O controle da mancha de ramulária se baseia 

no uso de cultivares resistentes e no controle químico. 

Considerando que a maioria das cultivares em uso no 

Brasil não possui resistência completa à doença, este 

último é ferramenta indispensável para o seu manejo. 

As aplicações de fungicidas devem ser iniciadas logo 

que os primeiros sinais da presença dos patógenos ou 

as primeiras lesões forem identificadas nas folhas mais 

velhas. O monitoramento da lavoura deve ter início cedo, 

uma vez que são comuns lesões antes dos 40 dias após 

a emergência.

 Para que o controle químico apresente resposta 

satisfatória, devem ser feitas entre quatro e oito pulveri-

zações, não raros sendo os casos em que são exigidas 

até 12 aplicações durante o ciclo da cultura (Lamas e 

Chitarra, 2014). Neste sentido, a escolha do produto, o 

conhecimento do seu modo de ação, a época e o interva-

lo de aplicação, bem como o uso alternado de ingredien-

tes ativos com diferentes modos de ação, representam 

aspectos fundamentais para a eficiência do controle quí-

mico, além de ser uma estratégia importante para reduzir 

os riscos de surgimento de populações resistentes do 

patógeno (DIAS, 2017).
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Estudos recentes sobre a efi-

ciência de fungicidas para o controle 

da doença têm apontado a redução 

na eficiência de alguns fungicidas 

Triazóis e, ao mesmo tempo, identifi-

cado fungicidas com alta performan-

ce e com diferentes modos de ação 

que já se encontram no mercado e 

outros em fase de Registro Especial 

Temporário no Ministério da Agricul-

tura. Fungicidas multissítio à base 

de cobre e clorotalonil apresentaram 

efeito sinérgico quando associados a 

fungicidas sítio-específicos e podem 

representar uma alternativa para o 

manejo da resistência dos patóge-

nos aos ingredientes ativos (ARAÚ-

JO et al., 2020).

O sistema de produção de al-

godão no cerrado está associado ao 

plantio de soja e milho, seja em rota-

ção ou em sucessão. Esse sistema 

tem se repetido ao longo dos anos 

e a sucessão desses cultivos pode 

ser a causa da adaptação de alguns 

patógenos de uma cultura para a 

outra. Na Bahia e em Minas Gerais, 

já há algum tempo, foi detectada a 

presença do mofo branco causado 

por Sclerotinia sclerotiorum em algo-

dão (Charchar, 1996). A ocorrência 

se dava em plantios de algodão sob 

pivô central previamente cultivados 

com feijão. A doença foi propagada 

para quase todo o cerrado brasileiro, 

embora os surtos epidêmicos sem-

pre tenham sido eventuais. O plantio 

de crotalária como cultura de cober-

tura é um fator de grande relevância 

para a multiplicação de escleródios 

do patógeno dada à sua suscetibili-

dade a S. sclerotiorum.

Outra doença que se tornou 

uma ameaça para a cultura do algo-

dão é a mancha alvo (Corynespora 

cassiicola), anteriormente um proble-

ma restrito à soja. A maior parte do al-

godão plantado no cerrado ocupa as 

áreas recém colhidas de soja. O pa-

tógeno foi relatado pela primeira vez 

no Brasil no Mato Grosso, em 1995. A 

doença vem causando em função de 

sua prevalência ao longo das safras 

e de seu dano expressivo. Ainda não 

existem estudos que determinem as 

possíveis perdas ocasionadas, mas a 

doença é agressiva, uma vez que as 

lesões necróticas podem alcançar o 

diâmetro de até 20 mm e a queda de 

folhas é intensa e prematura.

Já ficou demonstrado que iso-

lados de C. cassiicola, tanto oriun-

dos de algodão quanto de soja, 

podem causar mancha alvo em am-

bos os hospedeiros (Galbieri, 2014). 

Neste sentido, a produção de inóculo 

do fungo nas lavouras de soja pode 

se constituir em fonte de inóculo pri-

mário no cultivo subsequente de al-

godão na segunda safra ou mesmo 

na safra subsequente no algodão de 

safra única (SUASSUNA et al., 2015).

Mais recentemente, foi obser-

vado o fungo Colletotrichum trunca-

tum, patógeno historicamente as-

sociado à cultura da soja, afetando 

lavouras de algodão na região do 

Vale do Rio Araguaia, precisamente 

nos municípios de Canarana e Bom 

Jesus, no Mato Grosso (Juliatti et al., 

2020). Não se sabe ainda a extensão 

dos danos e as perdas ocasionadas 

por essa nova doença, mas o fato é 

que se faz necessário manter o seu 

monitoramento para evitar surpresas 

em um futuro próximo. Como vemos, 

há ajustes que precisam ser feitos no 

sistema de sucessão de cultivos en-

volvendo as culturas do milho, soja e 

algodão, para que a emergência de 

novos problemas fitossanitários não 

possa causar prejuízos maiores aos 

produtores de algodão do cerrado.

José Otávio Menten é Presidente do Conselho Científico Agro Sustentável 
(CCAS), Eng. Agrônomo e Professor Sênior da ESALQ/USP. 

Alderi Emídio de Araújo é Fitopatologista, 
Pesquisador e Chefe Geral da Embrapa Algodão, 
Coordenador da Rede Ramulária.
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Em seis meses, exportamos
US$ 61,5 bilhões
Marcos Fava Neves

Vamos às reflexões dos fatos e números do agro em 

julho e a lista do que acompanhar em agosto. Na economia 

brasileira, de acordo com o boletim Focus de 12 de julho, o 

mercado elevou sua expectativa para a taxa Selic em 2021, 

devendo terminar o ano em 6,63% e atingir o patamar de 

7,0% em 2022. O PIB de 2021 também foi reajustado para 

cima, com previsão de crescer 5,26%, enquanto em 2022 

a evolução deverá ser de 2,09%. O IPCA deve fechar 2021 

em 6,11%, e 2022 em 3,75%. Já o câmbio, em R$ 5,05 e 

R$ 5,20, respectivamente.

Após 12 meses de altas consecutivas, o índice de 

preços globais dos alimentos da FAO (Organização das 

Nações Unidas para Agricultura e Alimentação) apresentou 

retração de 2,5%, chegando a 124,6 pontos. O recuo foi 

puxado pelas quedas nos preços de óleos vegetais (-9,8%) 

e cereais (-2,6%). Mesmo com a baixa, o indicador ainda 

está 33,9% superior ao valor constatado no mesmo mês 

do ano passado. 

No agro mundial e brasileiro, em âmbito internacio-

nal, o relatório do USDA (Departamento de Agricultura dos 

Estados Unidos) trouxe poucas novidades sobre a oferta e 

demanda das commodities agrícolas para o ciclo 2021/22. 

A produção global de soja foi mantida na faixa das 385 mi-

lhões de t (incremento de 6,0% frente ao ciclo passado) e 

os estoques em 94,49 milhões de t (+3,3%). O Brasil deve 

liderar a produção da oleaginosa, alcançando 144 milhões 

de t (+5,1%), seguido pelos Estados Unidos, com 119,88 

milhões de t (+6,5%), e pela Argentina, que deve colher 

52 milhões de t (+11,8%). Já no milho, a produção mundial 

foi reajustada em 5 milhões de t, agora avaliada em 1,195 

bilhão de t (+6,6%), com estoques também ajustados em 

291,18 milhões de t (+4,0%). A produção brasileira do ce-

real foi projetada em 118 milhões de t (+26,9%), enquanto 

que Estados Unidos e Argentina devem colher, respecti-

vamente, 385,21 milhões de t (+6,9%) e 51 milhões de t 

(+5,2%).

Em seu último relatório sobre o café, o USDA esti-

mou queda na produção mundial em 2021/22 em compa-

ração à safra passada, além da redução dos estoques e o 

aumento no consumo.  A produção deve ficar em 164,84 

milhões de sacas de 60 kg (-6,2%); já o consumo foi esti-

mado em 164,97 milhões de sacas (+1%); e os estoques 

globais devem fechar em 32,02 milhões de sacas (-20%). 

O Brasil, principal produtor, deve colher 56,3 milhões de sa-

cas, número abaixo das 69,9 milhões de sacas da safra 

passada (-19,5%). Na safra 2020/21, embarcamos 45,6 mi-

lhões de sacas, 13% acima do safra passada e 10% acima 

da retrasada, que detinha o recorde. Isto representou US$ 

5,84 bilhões, 13,4% acima da safra passada.

De acordo com as previsões de julho da Conab 

(Companhia Nacional de Abastecimento), o Brasil deve 

produzir 260,8 milhões de t de grãos na safra 2020/21, o 

que representa um incremento de 1,5% em comparação ao 

ciclo passado. Os dados finais ainda dependem da colheita 

das culturas de segunda e terceira safra, além das de inver-

no. No milho safrinha, a produção foi estimada em quase 67 

milhões de t, queda de 10,8% frente ao ciclo passado e de 

4,3% em relação ao mês de junho, como consequência de 

mais um período seco agravado por geadas na região Sul. 

Assim, a produção total do cereal deve atingir 93,4 milhões 

de t, sendo 9% inferior à da safra passada. Por sua vez, o 

trigo teve incremento de 12,3% em sua área cultivada, che-

gando a 2,63 milhões de hectares, que devem produzir 8,5 

milhões de t (+36%). O algodão já está em fase de colheita, 

com volume estimado de 2,3 milhões de t de pluma (-22%) 

em uma área de 1,37 milhão de hectares (-17,9%). Os da-

dos da soja, já praticamente fechados, revelam produção 

recorde de 135,9 milhões de t (+8,9%) em 38,5 milhões de 

hectares (+4,2%).

O VBP (Valor Bruto da Produção Agropecuária) de 

2021 foi estimado pelo MAPA (Ministério da Agricultura, Pe-

cuária e Abastecimento) em R$ 1,099 trilhão, valor 10,5% 

superior ao de 2020 (R$ 955 bilhões). O faturamento das la-

vouras deve totalizar R$ 753,2 bilhões (+13,8%), enquanto 

para a pecuária são esperados R$ 346,2 bilhões (+3,8%).

Exportações brasileiras do agronegócio cresceram 
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25% em junho, um desempenho excepcional. Atingimos US$ 12,1 

bilhões, contra US$ 9,7 bilhões de junho de 2020. Mesmo os volu-

mes tendo caído 4%, os preços estão, em média, 30,4% maiores. 

As importações cresceram para US$ 1,28 bilhão, deixando então 

um superávit de R$ 10,8 bilhões. Nestes números, os destaques vão 

para a cadeia da soja, que cresceu 24%, chegando a US$ 6,2 bi-

lhões, sendo US$ 5,3 bilhões de soja grão. Carnes também cresce-

ram aproximadamente 27% em junho, indo a US$ 1,8 bilhão. 

Carne bovina bateu seu recorde para um mês de junho, che-

gando a US$ 834 milhões, 13% acima do ano passado, mesmo com 

queda de quase 7% no volume (164.300 toneladas). Frango cresceu 

46%, para US$ 636 milhões, e suínos 36%, com quase US$ 270 

milhões e 107 mil toneladas. Produtos florestais também cresceram 

24% (US$ 1,2 bilhão), cana saltou 27% (chegando a US$ 1,1 bi-

lhão) e o café teve incríveis 40% de aumento, para US$ 454 milhões. 

Em seis meses, vendemos US$ 61,5 bilhões, deixando um saldo 

de US$ 54 bilhões. Um incrível crescimento de quase 21% na com-

paração com o primeiro semestre de 2020. Quase 40% de nossas 

vendas foram para a China, que importou de soja do Brasil 38,2 

milhões de toneladas de janeiro a maio, 13% a mais. 

O balanço social da Embrapa, recentemente divulgado, reve-

lou que em 2020 foram gerados cerca de R$ 61,85 bilhões em lucro 

social, ou seja, a cada R$ 1 aplicado na empresa foram devolvidos 

R$ 17,77 para a sociedade, criando ainda 41.475 empregos direta-

mente relacionados às atividades. Um exemplo da ciência contri-

buindo para a atividade produtiva!

Segundo o relatório da consultoria Safras & Mercado, até o 

dia 9 de julho, a comercialização da safra 2020/21 de soja já totali-

zava 79,2% do volume de produção. No último parecer, do dia 4 de 

junho, o número era de 75,6%. No mesmo período do ano passado, 

o registro era de 92,9%, enquanto a média dos últimos cinco anos 

foi de 78,2%. Já em relação à safra 2021/22, ainda de acordo com a 

consultoria, as vendas estão em torno de 21,5%, o que revela atra-

so em relação ao período anterior, em que 39,8% já haviam sido 

comercializados; mas acima da média dos últimos cinco anos, con-

tabilizada em 17,6%.

A Aprosoja (Associação Brasileira dos Produtores de Soja) 

estima que os custos de produção para a soja no ciclo 2021/22 se-

jam de R$ 2.719/ha, 12% a mais em comparação com o ciclo ante-

rior. O grande impulsionador desse incremento foram os fertilizantes, 

que sofreram aumento de quase 15% em seus preços em relação 

à safra 2020/21.

Segundo a Abimaq (Associação Brasileira da Indústria de 

Máquinas e Equipamentos), as vendas de máquinas e implemen-

tos agrícolas devem crescer 30% em 2021, superando o aumento 
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de 2020 (17%). No entanto, especialistas temem que a falta de compo-

nentes (peças, pneus e acessórios) possa prejudicar a capacidade da 

indústria. Vale destacar que os custos de itens utilizados na produção de 

maquinários subiram mais de 30% entre 2020 e 2021.

No início de julho foi divulgada a mais nova versão do “OECD-

-FAO Agriculture Outlook”, um dos mais importantes estudos com as 

projeções da produção global de alimentos. No relatório, as entidades 

estimam que o Brasil ampliará o seu papel como exportador, especial-

mente para produtos como a carne bovina, a soja, o açúcar e o milho. 

A previsão de crescimento na produção da soja para o Brasil é de 17%, 

e as exportações devem seguir o mesmo ritmo. Além do mais, o estudo 

indica que até 2030, cerca de 50% do comércio mundial de soja serão 

feitos pelo Brasil. A China será responsável por importar 2/3 do total 

global, cerca de 108 milhões de toneladas.

As perspectivas para as exportações de algodão também são po-

sitivas, com o país assegurando a segunda posição no ranking global e 

detendo quase 20% do mercado, atrás apenas dos EUA. A China segui-

rá como maior importadora da pluma na próxima década.

Com relação a produção brasileira de bovinos, esta deverá se 

manter estável, enquanto as exportações poderão crescer 38% na pró-

xima década. Por fim, no milho, a produção brasileira responderá por 

9% do total global em 2030, e a participação nas exportações deve se 

manter estável, em 20% do total movimentado mundialmente.

Ainda com relação ao futuro do setor, o Brasil deve expandir em 

100 mil hectares a área plantada com trigo no cerrado até 2023, poden-

do, assim, reduzir a importação do cereal em R$ 450 milhões. A projeção 

foi feita pela Embrapa, que tem desenvolvido novos cultivares adaptados 

a locais de clima quente e com poucas chuvas. A organização planeja 

transferir conhecimentos e tecnologias para regiões como BA, GO, MT, 

MS, MG, SP e DF, por meio de um projeto para que os produtores te-

nham mais opções de culturas, gerando mais empregos e renda para o 

país. De acordo com a Conab, a região Sul do país é responsável por 

cerca de 88% da área de produção de trigo.

A principal rodovia para o escoamento de grãos do Centro-Oeste 

para o Arco Norte, a BR-163, deve receber investimentos de R$ 2 bilhões 

após o seu leilão, no começo de julho. O trecho da BR que liga Sinop-MT 

a Miritituba-PA será administrado durante dez anos por um consórcio 

de empresas, com ampliação das faixas, construção de vias marginais 

e acessos definitivos aos terminais portuários. Mais competitividade ao 

principal polo de produção de grãos do país! 

Para fechar nossa seção dos números do agro, seguem os preços 

no fechamento desta coluna: a soja, para entrega em cooperativa de São 

Paulo, estava em R$ 160,20/saca para julho de 2021 e R$ 149,95/saca 

para fevereiro de 2022 – há um ano, o valor era de R$ 106,70. No milho, 

a cotação atual está em R$ 82,00/saca e a entrega em maio de 2022 fe-

chou em R$ 91,51 (B3) – em junho de 2020, o 

preço estava em R$ 45,50. O algodão fechou 

em R$ 155,17/arroba, contra R$ 89,13 do ano 

anterior; e o boi gordo em R$ 319,45/arroba. 

Os cinco fatos do agro para acompanhar 

em agosto são: 

1. A colheita do milho segunda safra e o 

volume produzido, o avanço das exportações 

de grãos do Brasil e o abastecimento interno;

2. A evolução dos custos para o plantio 

da safra 2021/22, as decisões de compra e 

venda;

3. A crise hídrica e as medidas a serem 

tomadas; 

4. O câmbio e as perspectivas econômi-

cas com a aceleração da vacinação; 

5. O andamento da safra americana. As 

condições das lavouras de milho nos EUA me-

lhoraram e chegaram a 65% de bom e ótimo 

com temperaturas mais amenas e boas chu-

vas. Agora, esperar o clima em julho/agosto, 

que pode esquentar demais e ficar seco. 
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Irrigação por gotejamento é 
caminho para transformar o sertão 
brasileiro no “pomar do mundo”
Glayton Rocha

Se a fruticultura é “uma restauração do paraíso”, 

como escreveu o professor José Luiz Tejon em seu blog, 

então permitam-me dizer que o sertão é um pedacinho 

do jardim do Éden. Eu disse pedacinho? Por enquan-

to! O agronegócio da fruticultura está diante de um mar 

aberto de oportunidades, tanto internas quanto externas.

O Brasil é um dos maiores produtores de frutas 

in natura do mundo. Temos um grande mercado interno 

com potencial de aumento, visto que consumimos muito 

abaixo da quantidade de frutas recomendada pela Orga-

nização Mundial de Saúde (OMS), e temos um enorme 

mercado externo, do qual participamos de apenas apro-

ximadamente 1% (cerca de US$ 1,0 bilhão anuais).

Essas são algumas das razões para se acreditar 

que seremos o “pomar do mundo”, como bem descreve 

a Associação Brasileira dos Produtores Exportadores 

de Frutas e Derivados (ABRAFRUTAS). E nem estamos 

considerando que há uma diversidade de frutas exóticas 

que se pode explorar, como o umbu (ou imbu, se prefe-

rir), proveniente da caatinga. O fruto é doce e azedo ao 

mesmo tempo, originado do umbuzeiro, “a árvore sagra-

da do sertão”.

Mas estes são protagonistas da fruticultura que 

ainda estão por vir. Hoje, temos algumas estrelas que 

já fazem muito sucesso no exterior. Pode ser que muitos 

brasileiros ainda não as conheçam porque, de fato, gran-

de parte dessas frutas de altíssima qualidade não fica 

no Brasil e o motivo é óbvio: produtos melhores exigem 

mais cuidados e custam mais caro produzir. Para pagar o 

custo de produção, na maior parte das vezes, o mercado 

externo tem melhor preço de venda.

Aos poucos, isso está começando a mudar. Sal-

vo a crise que enfrentamos, causada pela pandemia 

da Covid-19, o brasileiro vinha aumentando seu poder 

aquisitivo e, consequentemente, buscando por produtos 

melhores, ainda que mais caros. Assim, produtos que 

não apareciam em supermercados estão cada vez mais 

presentes.

É o caso de melões e melancias produzidos pela 

Agrícola Famosa (Ceará, Rio Grande do Norte e Bahia), 

pelas mangas produzidas pela Agrodan (Pernambuco e 

Bahia), pelas uvas produzidas pela Labrunier (Bahia e 

Pernambuco), entre tantas outras empresas e agriculto-

res sertão a fora.

Você pode estar se perguntando: o sertão nor-

destino não é a região mais seca do Brasil, como ser 

o “pomar do mundo”? De fato, no semiárido nordestino 

raramente chove mais de 500 mm no ano, seus solos 

são de forma geral pobres em matéria orgânica e as 

temperaturas facilmente ultrapassam os 30º C de média. 

Mas também é fato que, com pouca água e tecnologia, 

pode-se transformar desertos em pomares.

A Netafim, empresa líder e pioneira em soluções 

de irrigação, foi o berço da irrigação por gotejamento 

no mundo e começou essa história na década de 1960 

em Israel. Hoje, essa tecnologia não só é uma realidade 

para um produtor da Chapada do Apodi ou do Vale do 

São Francisco, como é a forma mais eficiente de se levar 

água e fertilizantes às raízes das plantas no momento 

certo e na quantidade correta.

Para que o sonho de uma terra árida se transfor-

me em solos férteis e produtivos, não basta “jogar água”. 

Tudo começa por um bom projeto de irrigação e fertir-

rigação, com dimensionamento dos equipamentos ade-

quados para proteção e eficiência do seu sistema de irri-

gação, respeitando os requisitos agronômicos da cultura 

e operacional das atividades de produção.

A instalação do sistema também é ponto-chave do 

sucesso. Um bom sistema mal instalado pode atrapalhar 

mais do que ajudar! Procurar por empresas sólidas no 

ramo de irrigação e que tenham experiência para orien-

tação correta é fundamental.

Instalado o sistema de irrigação e fertirrigação, 

mãos à obra! É imprescindível tomar as providências ne-
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cessárias para manter a boa conservação dos equipamentos. Da 

mesma forma que um trator precisa de manutenção para continuar 

trabalhando bem, a irrigação possui equipamentos que carecem de 

atenção para manter sua boa performance. Caso contrário, você 

terá que realizar reparos muito antes do previsto, e isso significa 

que o dinheiro “sairá do bolso” mais rápido.

Por fim, mas não menos importante, o bom manejo de irriga-

ção e fertirrigação são fundamentais para se atingir as produtivida-

des desejadas e manter os custos controlados.

O excesso de água é prejudicial porque pode promover no 

solo uma saturação e impedir que as raízes respirem, o que é fun-

damental, acreditem. A falta de água? Bom, a falta de água eu nem 

preciso explicar. Seja no sertão ou em qualquer outro lugar do Bra-

sil, quando se planta e a chuva não vem, o estrago é grande, na 

planta e no bolso!
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Produtores rurais ampliam

investimentos em sustentabilidade
Rodrigo Capella

 

Um fenômeno vem ganhan-

do cada vez mais força no campo: a 

expressiva preocupação do produtor 

rural com a sustentabilidade.

Este movimento tem muitas 

explicações: a) o produtor rural é, 

atualmente, um gestor da proprieda-

de e entende com primazia a neces-

sidade de ter um sólido ecossistema; 

b) o movimento ILF (Integração La-

voura-Floresta) está consolidado em 

seus vários aspectos; e c) a habili-

dade do produtor rural em entender 

tendências de mercado e ampliar a 

sua sintonia com o consumidor final.

Percebo a intensidade desses 

pontos, aqui apresentados, em mui-

tas visitas a fazendas e em profun-

das conversas com cooperativas e 

produtores rurais.

Mas quanto é investido em 

defesa da sustentabilidade? Confor-

me já declarou Evaristo de Miranda, 

chefe geral da Embrapa Territorial, 

os produtores rurais investem cerca 

de 20 bilhões de reais por ano para 

proteger o meio ambiente.

Arrisco a dizer que esse nú-

mero é até maior, por conta da enor-

me conscientização por parte dos 

produtores rurais em relação aos 

temas ambientais e também devido 

a alguns mecanismos que tiveram 

grande aceitação dentro das portei-

ras, como a Lei 12.651, que dispõe, 

entre outros pontos, sobre a prote-

ção da vegetação nativa.

O artigo 29 estabelece o Ca-

dastro Ambiental Rural. De acordo 

com o documento, o CAR é “obrigató-

rio para todos os imóveis rurais, com 

a finalidade de integrar as informa-

ções ambientais das propriedades 

e posses rurais, compondo base de 

dados para controle, monitoramento, 

planejamento ambiental e econômi-

co e combate ao desmatamento”. 

Outro ponto interessante da 

Lei é o apoio à preservação e recu-

peração do meio ambiente, previsto 

no artigo 41. Entre as medidas, estão 

os “incentivos para comercialização, 

inovação e aceleração das ações 

de recuperação, conservação e uso 

sustentável das florestas e demais 

formas de vegetação nativa”.

Tudo isso tem um grande refle-

xo no varejo, com os supermercados 

abrindo suas gôndolas para produto-

res que respeitam o meio ambiente, 

em todas as etapas do processo pro-

dutivo.

Afinal, essa é uma deman-

da clara e objetiva do consumidor. 

Quem não atendê-la certamente fe-

chará as portas.
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